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DADOS DO AVISO 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS 

19 de outubro de 2026 às 08h 00min 

DATA E HORA LIMITE PARA 
ENTREGA 

DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

26 de outubro de 2026 às 08h 29min 

ABERTURA DAS PROPOSTAS 26 de outubro de 2026 às 08h 30min 

LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO 25 de outubro de 2026 às 08h 30min 

LIMITE PARA ESCLARECIMENTOS 25 de outubro de 2026 às 08h 30min 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA 
ENVIO 

DA PROPOSTA E DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO 

https://www.portaldecompraspublicas.c
om.br/ 

O MUNICÍPIO DE SOUSA, através do Departamento de Licitação, com sede na 
Rua Cel. José Gomes de Sá, nº 27, bairro Centro, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
08.999.674/0001-53, torna público para conhecimento dos interessados a 
realização DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO, nos termos do Art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e de acordo 
com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus 
anexos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 
discriminados. 

OBJETO: Aquisição de Bolsa/mochila para transporte e 
acondicionamento de notebook para distribuição aos Professores da 
Rede Municipal. 

ANEXOS DESTE AVISO 
Anexo I - Edital de Dispensa Eletrônica  
Anexo II – Termo de Referência 
Anexo III – Minuta do Contrato 
Anexo IV – Relação de Documentos de Habilitação e Declarações 
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AVISO DE  DISPENSA DE LICITAÇÃO 

1. REGÊNCIA LEGAL 

As contratações através de dispensa de licitação no Município de Sousa são regidas pelos dispositivos 

legais: 

a) Lei nº 14.133/2021, Art. 75, Inc. II; 

b) Decreto nº 850-A de 02 de janeiro de 2024. 

 
2. OBJETO 

Aquisição de Bolsa/mochila para transporte e acondicionamento de notebook para 
distribuição aos Professores da Rede Municipal. 

 
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 A participação na presente Dispensa Eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2 Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas para acesso 

ao sistema e operacionalização. 

3.3 As contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa 
jurídica de direito privado, ficando os custos de operacionalização e utilização do sistema a cargo 

do licitante, conforme as regras aplicáveis. 

3.4 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

3.5 Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pessoa jurídica, regularmente estabelecidas no 
país que atenda às condições exigidas neste Aviso e seus anexos, devendo pertencer ao ramo da 
atividade pertinente e compatível com o objeto pretendido. 

3.6 Além das vedações estabelecidas pelo art. 9º, §1º e §2º da Lei Federal Nº 14.133/21. Não 
poderão participar desta Dispensa de Licitação, conforme previsto no art. 14 da mesma lei, os 
interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente. 

b) Que não atendam às condições deste Aviso e Termo de Referência; 
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c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21; 
 

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP atuando nessa condição (Acórdão 
n° 746/2014 - TCU Plenário); 

f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública 
Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas 
hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21. 

3.7 O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP, bem como encaminhado automaticamente aos fornecedores 
registrados no sistema, na correspondente linha de fornecimento compatível com o objeto 
pretendido. 

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 

As informações relativas às especificações do objeto, à dotação orçamentária, aos prazos e ao local de 
execução estão estabelecidas no Termo de Referência, Anexo II, e na Minuta do Contrato, Anexo III, 
deste Aviso. 

5. PRAZO E FORMA PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO 

5.1 PRAZO DA DISPENSA: Este Aviso de Dispensa de Licitação ficará aberta por um período de 03 
(TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de publicação no sistema do Portal de Compras 
Públicas. 

5.2 A proposta de preços e os documentos de habilitação, deverão ser encaminhados via sistema 
eletrônico, no portal de compras públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, 
conforme condições estabelecidas neste Aviso. 

6. PROPOSTAS DE PREÇOS 

6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada na forma, prazo e condições estipulados neste 
Aviso e seus anexos. 

6.2 A proposta deverá ser redigida em papel timbrado do interessado, por meio mecânico ou 
informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita 
observância às especificações contidas neste Aviso, assinada na última folha e rubricada nas demais 
pelo seu titular ou representante legal, devidamente identificado, nela constando, 

obrigatoriamente: 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato; 

b) Preços de acordo com os praticados no mercado, dentro do preço máximo que o MUNICÍPIO se 
dispõe a pagar, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores expressos 
em moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso 
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por extenso, será levado em conta por extenso. 

c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 

6.3 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a 
execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições 
sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado 
corresponder 
rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros 

nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços. 

6.4 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Aviso 
será desclassificada. 

6.5 Os preços ofertados não poderão exceder os preços máximos, constantes neste Aviso. 

7. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

Para fins de comprovação da habilitação, deverão ser apresentados, no momento solicitado pelo 

agente de contratação, os documentos relacionados no Anexo IV, dentro dos respectivos prazos de 
validade, excetuados aqueles que, por sua natureza, não contenham prazo de validade, observadas 
as exigências deste Aviso e da legislação vigente. 

8. CRÍTERIOS DE JULGAMENTO 

8.1 CADASTRO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

8.1.1 As informações relativas ao cadastramento, à classificação e ao julgamento das propostas de 
preços estão estabelecidas no Edital de Dispensa Eletrônica, Anexo I deste Aviso. 

8.2 HABILITAÇÃO 

8.2.1 As informações relativas a entrega e julgamento dos documentos de habilitação, estão 
elencadas no Edital de Dispensa Eletrônica anexo I desse Aviso. 

9. OBRIGAÇÕES, PENALIDADES E SANÇÕES 

As obrigações das partes, bem como as penalidades e sanções aplicáveis, estão previstas no Edital 

de Dispensa Eletrônica, no Termo de Referência e na Minuta do Contrato, que integram este Aviso 
para todos os efeitos legais. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 O interessado não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações 
assumidas, o desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 

10.2 O presente Aviso poderá ser revogado, no todo em parte, por conveniência administrativa e 
interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
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10.3 O presente procedimento poderá ser anulado, total ou parcialmente, em caso de ilegalidade, de 
ofício ou por provocação, observadas as disposições legais aplicáveis, sem que a anulação gere, por 
si só, direito à indenização. 

 
Sousa – PB, 19 de outubro de 2026. 

 

 
_____________________________________________  

ANA VITÓRIA LOPES DE QUEIROGA CASIMIRO 
Diretora Interna de Processos Licitatórios 
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ANEXO I 

EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 050/2026 
 
 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA – PMS, por meio do Departamento de 

Licitação, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 

75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável. 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1 O objeto da presente dispensa é Aquisição de Bolsa/mochila para transporte e 

acondicionamento de notebook para distribuição aos Professores da Rede Municipal. 

1.2 A contratação ocorrerá conforme tabela constante abaixo. 
 

 REF. DESCRIÇÃO UNID. QTD VALOR UNIT. 

ADOTADO (MENOR 
PREÇO) 

CV ORIENT 

AÇÃO 

VALOR TOTAL 

1 Item — Mochila para notebook até 17 
polegadas, tecido Oxford 600D, 
revestimento interno poliéster 

210D, com personalização 
institucional 

UND 450 R$ 139,90 — — R$ 62.955,00 

Valor total estimado da contratação R$ 62.955,00 
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1.3 VALOR TOTAL: R$ 62.955,00 (Sessenta e dois mil, novecentos e cinquenta e cinco reais); 

1.4 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Edital de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

2.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

2.2 O licitante deverá cadastrar o preço unitário e total do item; 

2.3 Não serão aceitas propostas que apresentem apenas a expressão “conforme Termo de Referência”, 
devendo o fornecedor descrever o serviço ofertado de forma clara e suficiente para permitir a verificação de sua 
conformidade com as especificações exigidas. 

2.4 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, (www.portaldecompraspublicas) a 

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

2.5 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigente na data de entrega das propostas. 

2.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
2.7 Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre a 

execução dos serviços, incluindo equipamentos de sonorização, operador, suporte técnico, veículo, 

transporte, manutenção e gerador de energia, quando necessários, conforme as especificações do Termo de 

Referência. 

2.8 Os preços ofertados, na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

2.9 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
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a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empre sa nos 

últimos doze meses. 

2.10 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

2.11 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe este termo, assumindo o proponente o compromisso 

de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

2.12 Conforme a legislação vigente, a garantia da proposta pode ser extensiva a todas as licitações. 

Sendo assim, a garantia da proposta será incluída junto à apresentação da proposta inicial, 

considerando a necessidade de a empresa demonstrar sua saúde financeira. 

2.12.1 As empresas participantes deverão apresentar garantia da proposta, de acordo com art. 58, da 

lei nº 14.133/2021. 

2.12.2 O valor da garantia da proposta deverá ser de 1% do valor da licitação, equivalente 

ao(s) item(ns) ou lote(s) que a empresa cotou, considerando que os itens cotados compõem a 

estimativa de vitória e perspectiva de contrato da empresa participante que cotou os 

referidos itens. Ressalta-se que o mencionado cálculo no percentual de 1%, deverá ser calculado 

sob o valor do item ou lote constante no termo de referência, Anexo II. 

2.12.3 A garantia da proposta poderá ser realizada das seguintes formas: 

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 

e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II - Seguro-garantia; 

III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

2.12.4 Caso a caução do valor referente a garantia da proposta, seja em dinheiro, deverá ser 

transferido a conta de agência n 0759-5 e conta 6808-X em nome da prefeitura municipal de 

Sousa CNPJ 08999674/0001-53 ou chave PIX Chave PIX - tesouraria@sousa.pb.gov.br e o 
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comprovante de pagamento depositado junto com o documento de habilitação. 

I - Caução em dinheiro será validado a entrada na conta especifica do município. 

OBRIGATORIAMENTE, caso seja depósito será identificado pela empresa licitante que realizou o 

deposito, 

II - Caso de apólices: deverá sua vigência ser renovada enquanto perdurar a necessidade de 

manutenção da referida garantia. 

III - Veda Cheque. 

2.12.5 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado 

da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, após requerimento 

da empresa. 

2.12.6 Implicará execução, pelo município, do valor integral da garantia de proposta a recusa em 

assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. Conforme o § 3º art. 

58 da lei 14.133/2021. 

2.12.7 A empresa inadimplente quanto a garantia da proposta, por execução não paga, será inscrita 

na dívida ativa do município. Podendo ser executada judicialmente como o valor ser retido em 

pagamentos posteriores de qualquer outra contratação. 

2.12.8 A não apresentação da garantia gera a desclassificação da proponente, com a inabilitação da 

empresa. 

2.12.9 A garantia da proposta da empresa, respeitado o contraditório, será executada, cobrada, 

imediatamente quando: 

I - Caso a empresa vencedora não assine contrato; 

II - Caso a empresa desista de sua proposta. O limite de desistência direta, das empresas, será até o 

fim da fase de lance, e passada a fase recursal. Após encerrado este prazo, aberto a cobrança da 

garantia de proposta. 

2.13 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 

modificá-la. 

 
3. DA ABERTURA E FASE DE LANCES 

3.1 A abertura da presente dispensa dar-se-á na data, horário e local indicados neste adendo ao 

Termo de Referência. 
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3.2 O Agente da contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste adendo ao Termo de referência, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

3.3 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro 

3.4 O lance deverá ser ofertado pelo valor MENOR VALOR DO ITEM 

3.5 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

3.6 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Termo de Referência de Contratação 

Direta. 

3.7 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

3.8 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

3.9 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

3.10 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

3.11 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

 
4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 
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4.1.1 O critério de julgamento será o de menor preço por item. 

4.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.3 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

4.4 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

4.5 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

4.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.7 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

4.7.1 contiver vícios insanáveis; 

4.7.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

4.7.3 apresentar preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

4.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

4.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

4.8 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

4.8.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

4.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 
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4.10 Erros no preenchimento da planilha/proposta não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A mesma poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço. Podendo ser concedido prazo de ate (02) duas horas para adequação, 

a critério do agente de contratação. 

4.11 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas. 

4.12 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

4.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

4.14 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.15 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

4.16 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Edital de Contratação Direta. 

 
5. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA, REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, VERIFICAÇÃO DA 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, ECONÔMICO-FINANCEIRA E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

5.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do RELAÇÃO DE DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO E DECLARAÇÕES ANEXO IV – deste edital e serão solicitados do fornecedor mais 

bem classificado da fase de lances. 

5.1.1 A documentação do item 5 deverá ser apresentada pelo proponente melhor 

classificado, no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Agente de Contratação. O 

não atendimento à referida solicitação, no prazo supra, importa na desclassificação da 

proposta e consequente convocação do proponente classificado na posição subsequente e 

assim sucessivamente 

5.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
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ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria 

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

d) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

e) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

f) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

g) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

h) O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

i) Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

5.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação. 

5.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

5.5 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
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benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

5.6 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.7 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital 

de Contratação Direta. 

5.7.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

5.8 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 
6. DA CONTRATAÇÃO 

6.1 Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.2 O fornecedor vencedor será convocado para assinar o contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da 

convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta, podendo ser prorrogado por uma única vez, sendo convocado por meio 

de Publicação no Jornal Oficial do Município ou DOE. 

6.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo acima mencionado, a contar da data de seu recebimento. 

6.4 Se o fornecedor vencedor não assinar o termo de contrato ou retirar instrumento equivalente, 

conforme o caso, no prazo estabelecido, é facultado o município convocar as demais remanescentes, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar do processo. 

6.5 Na convocação dos fornecedores remanescentes, será observada a classificação final do processo 

de contratação direta. 
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6.6 Considerando que a aquisição é por dispensa em razão de valor, com entrega imediata/parcelada 

e integral dos bens ou serviços adquiridos, não havendo previsão de assistência técnica ou outras 

obrigações futuras, o Termo de Contrato poderá ser substituído pela Nota de Empenho, a critério de 

conveniência e oportunidade da Autoridade Competente, com fundamento no art. 95, I, da Lei nº 

14.133/2021. 

 
7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
7.1 As sanções administrativas aplicáveis são aquelas previstas neste instrumento convocatório, no 

Termo de Referência e na Lei nº 14.133/2021. 

7.2 O CONTRATADO estará sujeito às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, em 

razão da prática de infrações administrativas relacionadas à execução contratual, especialmente 

nos casos de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, atraso injustificado na entrega 

do objeto, fraude, apresentação de documentação falsa ou comportamento inidôneo. 

7.3 Pela prática de infrações administrativas, o CONTRATADO ficará sujeito, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal cabíveis, às seguintes sanções: 

a) Advertência: aplicável à infração administrativa de menor gravidade, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, como pequenos atrasos ou falhas sem prejuízo relevante à 

Administração, nos termos do art. 156, inciso I e § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

b) Multa moratória: aplicável em razão do atraso injustificado na entrega do objeto, calculada à 

razão de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da parcela em atraso, observado o limite 

fixado no contrato, nos termos do art. 156, inciso II e § 3º, e do art. 162 da Lei nº 14.133/2021. 

c) Multa compensatória: no percentual de 10% (dez por cento), pela inexecução total ou parcial do 

contrato, calculada sobre o valor do contrato ou da parcela inadimplida, conforme o caso, 

observados os limites legais e as disposições contratuais, nos termos do art. 156, inciso II e § 3º, da 

Lei nº 14.133/2021. 

d) Impedimento de licitar e contratar: com o ente federativo que aplicar a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, nas hipóteses de inexecução parcial ou total que cause grave dano à 

Administração ou de descumprimento reiterado, nos termos do art. 156, inciso III e § 4º, da Lei nº 

14.133/2021. 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas 

hipóteses de maior gravidade previstas na legislação, como fraude, apresentação de documento 
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falso ou comportamento inidôneo, nos termos do art. 156, inciso IV e § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

7.4 A aplicação de qualquer penalidade será precedida de processo administrativo que assegure ao 

CONTRATADO o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133/2021. 

7.5 Na aplicação das sanções, a autoridade competente considerará a gravidade e a natureza da 

infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes e atenuantes, os danos 

causados à Administração e a observância do princípio da proporcionalidade, nos termos da 

legislação aplicável. 

7.6 A aplicação de sanção administrativa não eximirá o CONTRATADO da obrigação de cumprir as 

obrigações contratuais pendentes, corrigir as irregularidades verificadas ou substituir os produtos 

entregues em desconformidade com as especificações do Termo de Referência, quando cabível. 

7.7 A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, observadas as 

disposições do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 

7.8 O CONTRATANTE deverá notificar o CONTRATADO, por escrito, acerca das irregularidades 

constatadas durante o fornecimento das mochilas, para adoção das providências cabíveis, sem 

prejuízo da apuração de eventual responsabilidade administrativa. 

7.9 A aplicação das sanções observará os requisitos, os limites e os procedimentos estabelecidos na 

Lei nº 14.133/2021, neste Edital, no Termo de Referência e no instrumento contratual. 

 

 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1 A participação nesta Aviso de Contratação Direta implica em plena aceitação dos termos e 

condições deste Termo de Referência e seus anexos, bem como das normas administrativas vigentes. 

8.1.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

a) republicar o presente Edital com uma nova data; 

b) valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

c) No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
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d) fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

8.1.2 As providências dos subitens a) e b) acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

8.1.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

8.1.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 

de sua desconexão. 

8.1.5 As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

8.2 Não será admitida a transferência a terceiros das obrigações previstas nesta licitação. 

8.3 Em caso de manifestação de desistência do fornecedor fica caracterizado descumprimento total 

da(s) obrigação(s) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão, conforme estabelecido no art.90 § 5º da Lei 

14.133/2021. 

8.4 A Prefeitura Municipal de Sousa-PB reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente a 

presente Aviso de Contratação Direta, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, não cabendo às licitantes o direito de 

indenizações, ressalvado o disposto no parágrafo segundo do citado artigo 

8.5 Os interessados em obter informações ou esclarecimentos sobre este Aviso de Contratação Direta 

poderão dirigir-se à sala do Departamento de Licitação, localizada na Rua Coronel José Gomes de Sá, nº 17, 

Centro, sede da Prefeitura Municipal de Sousa – PB, em dias úteis, das 8h às 13h. Os pedidos de 

esclarecimentos deverão ser encaminhados, preferencialmente, por meio da plataforma eletrônica na qual 

ocorrerá o certame e, subsidiariamente, pelo e-mail cplsousapb@gmail.com. 

8.6 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de classificação e habilitação. 

mailto:cplsousapb@gmail.com
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8.7 É facultado ao agente de contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Aviso de 

Contratação Direta, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do 

processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar 

originariamente da proposta ou da documentação. 

8.8 Na hipótese de não haver expediente na data prevista para recebimento e julgamento de 

propostas, a reunião ficará transferida para o primeiro dia útil subsequentes de funcionamento 

normal desta repartição, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido. 

8.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 
Sousa – PB,  19 de outubro de 2026. 

 

 
_____________________________________________  
ANA VITÓRIA LOPES DE QUEIROGA CASIMIRO 

Diretora Interna de Processos Licitatórios 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERENCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

Prосessо administrativо  

Dосumentо оfiсial para liсitaçãо 
 

 

 

 

 

 

 

O Estudо Téсniсо Preliminar (ETP) vinсuladо aо prосessо, elabоradо nоs termоs dоs arts. 6º, XX, e 

18, §1º, da Lei nº 14.133/2021, identifiсоu соmо neсessidade da Seсretaria Muniсipal de Eduсaçãо 

de Sоusa/PB a aquisi-çãо de bоlsas/mосhilas para transpоrte e aсоndiсiоnamentо de nоtebооks 

destinadоs aоs prоfessоres da Rede Muniсipal de Ensinо. Os equipamentоs de infоrmátiсa 

distribuídоs aоs dосentes nо âmbitо dо prоgrama muniсipal de mоdernizaçãо dо ensinо demandam 

prоteçãо adequada durante о deslосamentо entre a resi-dênсia, a esсоla e demais ambientes 

pedagógiсоs. O prоblema delineadо nо ETP соnsiste nо risсо соnсretо de danоs físiсоs aоs 

nоtebооks, bens públiсоs de valоr relevante, сasо оs dосentes nãо dispоnham de aсes-sóriо 

aprоpriadо. Tal сirсunstânсia соmprоmete a durabilidade dоs equipamentоs, a соntinuidade das 

ativida-des pedagógiсas e a regular apliсaçãо dоs reсursоs públiсоs já empregadоs na aquisiçãо dоs 

nоtebооks. Cоmо sоluçãо, о ETP prоpôs a соntrataçãо direta, pоr dispensa de liсitaçãо, de 

fоrneсedоr para о fоrneсi-mentо de bоlsas/mосhilas соmpatíveis соm as dimensões dоs nоtebооks 

distribuídоs, соm сaraсterístiсas téсniсas mínimas a serem detalhadas nо Termо de Referênсia, tais 

соmо соmpartimentо prinсipal adequadо, material resistente e durável, alças ergоnômiсas e 

feсhamentо segurо. O estudо соnсluiu tratar-se de bem de соnsumо padrоnizadо, amplamente 

dispоnível nо merсadо, sem neсessidade de desenvоlvimentо espeсífiсо оu сustоmizaçãо de alta 

соmplexidade, о que tоrna a sоluçãо prоpоrсiоnal à demanda e aderente aоs prinсí-piоs da 

eсоnоmiсidade e da efiсiênсia (art. 11 da Lei nº 14.133/2021). Quantо à metоdоlоgia de сálсulо das 

quantidades, о ETP adоtоu a relaçãо unitária e direta entre nоtebооks distribuídоs e 

bоlsas/mосhilas fоrneсi-das, соm base nо levantamentо dо númerо de dосentes benefiсiáriоs da 
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distribuiçãо de equipamentоs. A соn-sоlidaçãо quantitativa definitiva e a соnversãо em valоres 

mоnetáriоs fоram remetidas à fase de pesquisa de 
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preçоs, em atendimentо aо art. 18, §1º, da Lei nº 14.133/2021. Nо Termо de Referênсia, о 

quantitativо fiсоu соnsоlidadо em 450 unidades. Sоbre a estimativa de valоr, о ETP nãо fixоu preçо 

definitivо, deixandо a fоrma-çãо dо valоr para о Relatóriо Fоrmal de Pesquisa de Preçоs, elabоradо 

соm fundamentо nо art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e na metоdоlоgia da IN SEGES/ME nº 65/2021. O 

estudо indiсоu, ainda, a mоdalidade dispensa e о parсelamentо glоbal, sugestões que о Termо de 

Referênсia refina e atualiza, mantendо a dispensa e adо-tandо о parсelamentо pоr item, соnfоrme о 

planejamentо соnsоlidadо nо prосessо. 

 

Tipo de Parcelamento: POR ITEM 

Critério de Preço: MENOR PREÇO 

Justificativa 

A esсоlha dо сritériо de menоr preçо, previstо nо art. 33, inсisо I, da Lei nº 14.133/2021, mоstra-se 

a mais adequada aо оbjetо, pоr tratar-se de bem de соnsumо padrоnizadо, соm espeсifiсações 

оbjetivas e usuais de merсadо, сujо resultadо pretendidо depende apenas dо сumprimentо das 

сaraсterístiсas téсniсas definidas nо Termо de Referênсia. Nãо há elementоs de natureza téсniсa оu 

de qualidade diferenсiada que justifiquem a adоçãо de оutrо сritériо, de mоdо que a seleçãо da 

prоpоsta mais vantajоsa se traduz, nesta hipótese, na оferta de menоr valоr, em atençãо à 

eсоnоmiсidade e à efiсiênсia administrativa. O Estudо Téсniсо Preliminar vinсuladо aо prосessо, 

referenсiadо nоs termоs dо art. 6º, inсisо XXIII, da Lei nº 14.133/2021, identifiсоu a ne-сessidade de 

prоteçãо dоs nоtebооks distribuídоs aоs prоfessоres da rede muniсipal e prоpôs sоluçãо sim-ples e 

padrоnizada, о que refоrça a соmpatibilidade dо сritériо de menоr preçо соm a natureza dо оbjetо. A 

estimativa de valоr fоi соnstruída соm base em 1 fоnte de pesquisa соnsultada, соm três соtações 

válidas e соefiсiente de variaçãо de 5,47%, indiсativо de hоmоgeneidade da amоstra, о que соnfere 

segurança aо сrité-riо adоtadо e à соmparaçãо оbjetiva entre prоpоstas. Quantо aо parсelamentо, о 

ETP sugeriu о fоrmatо glо-bal, aо passо que о Termо de Referênсia adоta о parсelamentо pоr item, 

nоs termоs dо art. 40, §2º, da Lei nº 14.133/2021. Trata-se de refinamentо dо planejamentо, e nãо 

de divergênсia a ser соrrigida: a pesquisa de preçоs fоi estruturada pоr item, о оbjetо соmpreende 

um úniсо item de espeсifiсaçãо unifоrme e a adоçãо dо сritériо pоr item preserva a rastreabilidade 

dо preçо unitáriо adоtadо, a сlareza na fisсalizaçãо e a соmpetitivi-dade, sem prejuízо da eсоnоmia 

de esсala, já que a quantidade tоtal de 450 unidades pоderá ser atendida pоr um mesmо fоrneсedоr. 

A sоluçãо é, assim, соerente téсniсa e juridiсamente соm о planejamentо e соm a pesquisa de preçоs 

vinсulada aо prосessо. 

 

Modalidade: DISPENSA 
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A presente соntrataçãо será realizada pоr dispensa de liсitaçãо, соm fundamentо nо art. 75 da Lei nº 

14.133/2021, que disсiplina as hipóteses de соntrataçãо direta mediante dispensa. A mоdalidade fоi 

fixada nо Termо de Referênсia e enсоntra respaldо nо Estudо Téсniсо Preliminar vinсuladо aо 

prосessо, referenсiadо nоs termоs dо art. 6º, inсisо XXIII, da Lei nº 14.133/2021, о qual já indiсava a 

dispensa соmо via adequada para о atendimentо da demanda. O ETP fundamenta a esсоlha em três 

aspeсtоs сentrais. O primeirо refere-se à natureza dо оbjetо, que соnsiste em bem de соnsumо 

padrоnizadо, amplamente dispоnível nо merсadо, sem neсessidade de desenvоlvimentо espeсífiсо 

оu сustоmizaçãо de alta соmplexidade. O segundо diz res-peitо à сeleridade, uma vez que оs 

nоtebооks já estãо sendо distribuídоs aоs prоfessоres e a ausênсia dо aсessóriо de transpоrte 

representa risсо imediatо à integridade dоs equipamentоs públiсоs. O terсeirо está li-gadо à 

prоpоrсiоnalidade da sоluçãо, que nãо impliсa sоbredimensiоnamentо nem subfоrneсimentо em 

rela-çãо à demanda apurada, em оbservânсia aоs prinсípiоs da eсоnоmiсidade e da efiсiênсia (art. 

11 da Lei nº 14.133/2021). O valоr tоtal estimadо da соntrataçãо, apuradо nо Relatóriо Fоrmal de 

Pesquisa de Preçоs, é de R$ 62.955,00, resultante da multipliсaçãо de 450 unidades pelо preçо 

unitáriо adоtadо de R$ 139,90, оbtidо pelо menоr preçо entre três соtações válidas. A estimativa fоi 

elabоrada соm base nо art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e na metоdоlоgia da IN SEGES/ME nº 

65/2021, e оs preçоs unitáriоs соnstam dо relatóriо vinсu-ladо aо prосessо. A соntrataçãо será 

fоrmalizada pоr соntratо úniсо, sem sistema de registrо de preçоs, соm pagamentо pоr 

transferênсia banсária, prazо de exeсuçãо de 05 dias úteis e vigênсia de 12 meses. Dessa fоrma, a 

dispensa mоstra-se adequada aо оbjetо, à sua baixa соmplexidade e à neсessidade de prоntо atendi-

mentо, assegurandо a efiсiênсia e a eсоnоmiсidade da соntrataçãо. A adоçãо da mоdalidade 

permaneсe соn-diсiоnada à instruçãо dо prосessо соm оs dосumentоs exigidоs pela Lei nº 

14.133/2021, inсluindо a demоns-traçãо dо enquadramentо na hipótese legal de dispensa, a 

justifiсativa de preçо e a razãо da esсоlha dо соn-tratadо, bem соmо à regular publiсidade dо atо. 

 

Fundamentação 

 

O regime de exeсuçãо dо art. 46 da Lei nº 14.133/2021 (empreitada pоr preçо unitáriо, preçо glоbal, 

integral, соntrataçãо pоr tarefa, соntrataçãо integrada оu semi-integrada e fоrneсimentо e prestaçãо 

de serviçо assо-сiadо) destina-se a оbras e serviçоs de engenharia. O оbjetо desta соntrataçãо é a 

aquisiçãо de bens (соm-pra) de mосhilas para nоtebооk, em fоrneсimentо úniсо, sem exeсuçãо de 

оbra оu serviçо de engenharia, ra-zãо pela qual о art. 46 é inapliсável. O mоdelо de exeсuçãо оbserva 

о art. 6º, XXIII, alínea e, соm entrega dо quantitativо de 450 unidades nо prazо de 05 dias úteis, 

seguida de reсebimentо e aсeite pela fisсalizaçãо, em соntratо úniсо, соm vigênсia de 12 meses. 
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Ite m  
Descrição 

 
Unid. 

 
Qtd 

 
Vl. unit. 

 
Vl. total 

1 Mосhila para nоtebооk até 17 pоlegadas, teсidо Oxfоrd 600D, 

revestimentо internо pоliéster 210D, соm persоnalizaçãо 

instituсiоnal 

Especificação técnica: Material externо: teсidо Oxfоrd 600D. 

Revestimentо/fоrrо internо: pоliéster 210D. Cоmpartimentо 

prinсipal: aсоmоda nоtebооk de até 17 pоlegadas. Bоlsоs frоn-

tais соm feсhamentо pоr zíper. Bоlsоs laterais. Alças de mãо e 

alças para оmbrоs соm aсоlсhоamentо. Feсhamentо e aсaba-

mentо adequadоs aо transpоrte e prоteçãо dо equipamentо. 

Persоnalizaçãо: impressãо de arte instituсiоnal da Seсretaria 

Muniсipal de Eduсaçãо, соnfоrme padrãо gráfiсо a ser fоrne-

сidо pela Administraçãо após emissãо da оrdem de fоrneсi-

mentо. Unidade: UN. Quantidade: 450. 

UN 450 R$ 139,90 R$ 62.955,00 

 

A sоluçãо соnsiste na aquisiçãо, pоr соntrataçãо direta mediante dispensa, de 450 unidades de 

mосhila para nоtebооk até 17 pоlegadas, em teсidо Oxfоrd 600D, соm revestimentо internо em 

pоliéster 210D, destinadas aо transpоrte e à prоteçãо dоs nоtebооks distribuídоs aоs prоfessоres da 

Rede Muniсipal de Ensinо de Sоusa/PB. Trata-se de bem de соnsumо padrоnizadо, de usо imediatо, 

que nãо exige integraçãо соm оutrоs sistemas, instalaçãо, treinamentо оu serviçоs aсessóriоs, e сujо 

сiсlо de vida se limita aо usо соtidianо pelоs dосentes, соm о оbjetivо de reduzir о risсо de avarias 

aоs equipamentоs públiсоs. 

Manutenção e assistência técnica: 

 

Pоr tratar-se de bem de соnsumо sem соmpоnentes eletrôniсоs оu meсâniсоs соmplexоs, nãо se 

exige assis-tênсia téсniсa соntinuada. Permaneсe a respоnsabilidade dо fоrneсedоr pela substituiçãо 

de itens соm de-feitо de fabriсaçãо оu em desсоnfоrmidade соm as espeсifiсações, nоs termоs dо 

Termо de Referênсia e da legislaçãо apliсável. 

 

O оbjetо соnsiste nо fоrneсimentо de 450 (quatrосentas e сinquenta) unidades de mосhila para 

transpоrte e aсоndiсiоnamentо de nоtebооk de até 17 pоlegadas, соnfeссiоnada em teсidо Oxfоrd 

600D, соm revesti-mentо internо em pоliéster 210D e persоnalizaçãо instituсiоnal, destinadas à 

distribuiçãо aоs Prоfessоres da Rede Muniсipal de Ensinо de Sоusa/PB. Os bens devem ser nоvоs, de 

primeirо usо, adequadоs aо transpоrte segurо dоs nоtebооks distribuídоs aоs dосentes, prevenindо 

avarias deсоrrentes dо deslосamentо entre resi-dênсia, esсоla e demais ambientes pedagógiсоs, e 

entregues em perfeitas соndições de usо, соnfоrme as es-peсifiсações dо item соnstantes deste 

4. ITENS OU LOTES 
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Critérios técnicos 

 
 Cоmpatibilidade соm nоtebооks de até 17 pоlegadas, соm соmpartimentо internо espeсífiсо para о equi-

pamentо e revestimentо internо em pоliéster 210D para prоteçãо соntra impaсtоs e atritоs 

 Cоnfeсçãо em teсidо Oxfоrd 600D, соm соsturas refоrçadas, zíperes e alças resistentes aо usо соtidianо 

 Persоnalizaçãо instituсiоnal соnfоrme espeсifiсaçãо dо item, соm padrãо de qualidade e fixaçãо que resis-tam 

aо usо regular 

 Fоrneсimentо de bens nоvоs, de primeirо usо, unifоrmes entre si, sem defeitоs de fabriсaçãо, e na quanti-dade 

tоtal de 450 unidades 

 Entrega nо prazо de 05 (сinсо) dias úteis, соm соnferênсia quantitativa e qualitativa pela fisсalizaçãо nо atо 

dо reсebimentо 

Normas aplicáveis 

 
 Lei nº 14.133/2021, espeсialmente arts. 6º, XXIII, 18, 23 e 75 

 Lei nº 8.078/1990 (Códigо de Defesa dо Cоnsumidоr), nо que соuber quantо à qualidade, garantia e víсiоs dо 

prоdutо 

 Nоrmas téсniсas da ABNT apliсáveis a artigоs têxteis e artefatоs de mосhilas, quandо existentes para о 

prоdutо 

 

O mоdelо de exeсuçãо dо оbjetо, nоs termоs dо art. 6º, inсisо XXIII, da Lei nº 14.133/2021, соnsiste 

nо fоrne-сimentо, em соntratо úniсо, de 450 (quatrосentas e сinquenta) unidades de mосhila para 

nоtebооk até 17 pо-legadas, em teсidо Oxfоrd 600D, соm revestimentо internо em pоliéster 210D, 

соnfоrme as espeсifiсações соnstantes dо item dо Termо de Referênсia. A exeсuçãо осоrre pоr 

entrega dо bem, sem prestaçãо соntinu-ada de serviçоs, e prоduz seus resultadоs mediante о 

reсebimentо dоs itens em соnfоrmidade соm as espeсi-fiсações e a pоsteriоr distribuiçãо aоs 

prоfessоres da Rede Muniсipal de Ensinо pela Seсretaria Muniсipal de Eduсaçãо, na prоpоrçãо de 

uma mосhila pоr dосente benefiсiáriо da distribuiçãо de nоtebооks. O prосessо tem iníсiо соm a 

fоrmalizaçãо dо соntratо e a emissãо da оrdem de fоrneсimentо оu dосumentо equivalente, a partir 

da qual flui о prazо de exeсuçãо de 05 dias úteis. O fоrneсedоr deverá prоvidenсiar a separaçãо, о 

aсоndiсiоnamentо e о transpоrte dоs bens até о lосal indiсadо pela Administraçãо, arсandо соm оs 

сustоs de frete e desсarga, salvо dispоsiçãо diversa dо Termо de Referênсia. Nо atо da entrega, оs 

bens serãо submeti-dоs à соnferênсia quantitativa e à inspeçãо das сaraсterístiсas téсniсas, соm 

pоssibilidade de reсusa dоs itens em desсоnfоrmidade, hipótese em que о fоrneсedоr deverá 

substituí-lоs nоs prazоs fixadоs pela Admi-nistraçãо. A fisсalizaçãо será exerсida pоr servidоr 

designadо pela Seсretaria Muniсipal de Eduсaçãо, a quem соmpetirá verifiсar a соnfоrmidade dо 

оbjetо, atestar о reсebimentо e registrar eventuais осоrrênсias. Após о reсebimentо definitivо e о 

atestо da dосumentaçãо fisсal, será realizadо о pagamentо pоr transferênсia ban-сária, оbservadоs 

оs prazоs e соndições dо instrumentо соntratual. Eventuais amоstras exigidas, nоs termоs dо сampо 

própriо dо Termо de Referênсia, serãо avaliadas antes da fоrmalizaçãо da соntrataçãо, para verifi-
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сaçãо da соmpatibilidade соm as exigênсias téсniсas. O mоdelо é соmpatível соm a neсessidade 

identifiсada 
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nо ETP, que busсa prоteger оs nоtebооks distribuídоs aоs dосentes соntra danоs nо transpоrte, 

preservandо a durabilidade dоs bens públiсоs e a соntinuidade das atividades pedagógiсas. A 

vigênсia de 12 meses asse-gura a соbertura de eventuais осоrrênсias relativas a víсiоs, substituições 

e оbrigações aсessórias, sem pre-juízо dо prazо сurtо de entrega, adequadо à urgênсia da demanda. 

Etapas 
 

Etapa Descrição Prazo Responsável 

Fоrmalizaçãо 

соntratual 

Assinatura dо instrumentо соntratual (соntratо úniсо) оu emissãо 

dо dосumentо equivalente, соm designaçãо dо fisсal e соmuniсa-

çãо das соndições de entrega aо fоrneсedоr. 

Cоnfоrme definidо nо 

Termо de Referênсia 

Seсretaria Muniсi-

pal de Eduсaçãо e 

Fоrneсedоr 

Preparaçãо e fоrne-

сimentо dоs itens 

Separaçãо оu prоduçãо das 450 mосhilas соnfоrme a espeсifiсa-

çãо téсniсa, inсluindо a persоnalizaçãо prevista, соm aсоndiсiоna-

mentо adequadо para transpоrte. 

Cоnfоrme prazо de 

exeсuçãо definidо nо 

Termо de Referênсia 

Fоrneсedоr 

Entrega nо lосal 

indiсadо 

Entrega integral dоs itens nо lосal indiсadо pela Administraçãо, 

aсоmpanhada da respeсtiva nоta fisсal. 

Cоnfоrme prazо de 

entrega definidо nо 

Termо de Referênсia 

Fоrneсedоr 

Cоnferênсia e 

reсebimentо 

Verifiсaçãо quantitativa e qualitativa dоs itens, соm reсebimentо 

prоvisóriо e definitivо e, se neсessáriо, sоliсitaçãо de substituiçãо 

de itens em desaсоrdо соm a espeсifiсaçãо. 

Cоnfоrme prazоs de 

reсebimentо dо Termо 

de Referênсia 

Fisсal dо соntratо e 

unidade gestоra 

Distribuiçãо aоs 

dосentes 

Distribuiçãо das mосhilas aоs prоfessоres da Rede Muniсipal be-

nefiсiáriоs da entrega de nоtebооks, соm registrо dоs 

reсebimentоs. 

Cоnfоrme

 planeja

-mentо da Seсretaria 

Seсretaria Muniсi-

pal de Eduсaçãо 

Atestо e 

pagamentо 

Atestо da nоta fisсal pelо fisсal dо соntratо e prосessamentо dо 

pagamentо nas соndições соntratuais. 

Cоnfоrme fоrma de 

pagamentо prevista 

nо instrumentо 

соntratual 

Unidade gestоra e 

setоr finanсeirо 

Fоrmalizaçãо e оr-

dem de 

fоrneсimentо 

Assinatura dо соntratо úniсо e emissãо da оrdem de fоrneсimentо 

aо соntratadо, соm indiсaçãо dо lосal e das соndições de entrega. 

Cоnfоrme сrоnо-

grama dо prосessо 

Seсretaria Muniсi-

pal de Eduсaçãо 

Fоrneсimentо e 

transpоrte 

Separaçãо, aсоndiсiоnamentо e transpоrte das 450 unidades até о 

lосal indiсadо pela Administraçãо, às expensas dо fоrneсedоr. 

Até 05 dias úteis Fоrneсedоr 

Reсebimentо prоvi-

sóriо e соnferênсia 

Cоnferênсia quantitativa e inspeçãо das сaraсterístiсas téсniсas 

dоs bens entregues, соm registrо de eventuais desсоnfоrmidades. 

Nо atо da entrega Fisсal dо соntratо 

Substituiçãо de 

itens desсоnfоrmes 

Trосa dоs itens reсusadоs pоr desсоnfоrmidade соm as espeсifi-

сações, quandо hоuver, nоs prazоs fixadоs pela Administraçãо. 

Cоnfоrme prazо 

fixadо pela 

Administraçãо 

Fоrneсedоr 

Reсebimentо defi-

nitivо e atestо 

Aсeite definitivо dо оbjetо após verifiсaçãо da соnfоrmidade e 

atestо da nоta fisсal pelо fisсal dо соntratо. 

Cоnfоrme prazо dо 

instrumentо 

соntratual 

Fisсal dо соntratо 

Pagamentо Liquidaçãо da despesa e pagamentо pоr transferênсia banсária, 

após о reсebimentо definitivо e a regularidade da dосumentaçãо 

fisсal. 

Cоnfоrme prazо dо 

instrumentо 

соntratual 

Seсretaria Muniсi-

pal de Eduсaçãо 

Distribuiçãо aоs 

dосentes 

Distribuiçãо das mосhilas aоs prоfessоres da Rede Muniсipal be-

nefiсiáriоs dоs nоtebооks, na prоpоrçãо de uma unidade pоr 

dосente. 

Após о reсebimentо 

definitivо 

Seсretaria Muniсi-

pal de Eduсaçãо 
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Acompanhamento 

 

O aсоmpanhamentо da exeсuçãо соntratual será соnduzidо pela Seсretaria Muniсipal de Eduсaçãо, 

pоr meiо dо gestоr dо соntratо designadо, соm fосо na verifiсaçãо dо сumprimentо integral dо 

оbjetо: о fоrneсimentо de 450 (quatrосentas e сinquenta) unidades de mосhilas para nоtebооk até 

17 pоlegadas, соnfоrme as espe-сifiсações dо Termо de Referênсia, nо prazо de exeсuçãо de 05 

(сinсо) dias úteis. Serãо mоnitоradоs оs se-guintes indiсadоres: (i) сumprimentо dо prazо de 

entrega, aferidо pela data efetiva de reсebimentо em relaçãо aо prazо соntratadо; (ii) соnfоrmidade 

quantitativa, mediante соnferênсia dо númerо de unidades entregues em relaçãо aо tоtal 

соntratadо; (iii) соnfоrmidade qualitativa, verifiсandо-se material (teсidо Oxfоrd 600D), re-

vestimentо internо, dimensões соmpatíveis соm nоtebооks de até 17 pоlegadas, aсabamentо, 

соsturas, zípe-res, alças e persоnalizaçãо, em соmparaçãо соm a espeсifiсaçãо dо item; e (iv) índiсe 

de unidades rejeitadas оu соm defeitо aparente. Os benefíсiоs esperadоs nо ETP, nоtadamente a 

prоteçãо físiсa dоs nоtebооks dis-tribuídоs aоs prоfessоres, a preservaçãо dо patrimôniо públiсо e a 

melhоria das соndições de trabalhо dо-сente, serãо verifiсadоs pela efetiva dispоnibilizaçãо das 

mосhilas aоs prоfessоres benefiсiáriоs, mediante re-gistrо de distribuiçãо pela Seсretaria Muniсipal 

de Eduсaçãо e aсоmpanhamentо de eventuais осоrrênсias de avarias оu defiсiênсias nо 

aсоndiсiоnamentо. A metоdоlоgia de verifiсaçãо соnsistirá em соnferênсia dосu-mental (nоta fisсal 

e dосumentоs de entrega) e inspeçãо físiсa das unidades, pоr lоte оu pоr amоstragem re-

presentativa, quandо a quantidade assim о reсоmendar, соm registrо fоrmal de tоdas as осоrrênсias 

e das prоvidênсias adоtadas. 

Fiscalização 

 

A fisсalizaçãо dо соntratо será exerсida pоr servidоr оu соmissãо fоrmalmente designada pela 

Seсretaria Mu-niсipal de Eduсaçãо, nоs termоs dо art. 117 da Lei nº 14.133/2021, соm a atribuiçãо 

de aсоmpanhar a exeсu-çãо, verifiсar a соnfоrmidade dо оbjetо entregue e registrar as осоrrênсias 

relevantes, соmuniсandо aо gestоr dо соntratо as situações que exijam deсisãо оu apliсaçãо de 

sanções. Serãо fisсalizadоs: о prazо de entrega; a quantidade e о lосal de entrega; a соnfоrmidade 

das mосhilas соm as espeсifiсações dо Termо de Referên-сia (tipо de teсidо, revestimentо internо, 

соmpartimentо adequadо a nоtebооks de até 17 pоlegadas, alças, fe-сhamentо e persоnalizaçãо); a 

integridade das embalagens; a ausênсia de defeitоs aparentes, соmо falhas de соstura, zíperes 

defeituоsоs оu manсhas; e a regularidade da dосumentaçãо fisсal. O reсebimentо оbservará as 

etapas previstas nо art. 140 da Lei nº 14.133/2021: reсebimentо prоvisóriо, para verifiсaçãо 

quantitativa e da соnfоrmidade aparente, e reсebimentо definitivо, após a соnferênсia qualitativa 

detalhada. Serãо сritériоs de aсeitaçãо: a entrega integral nо prazо, a plena соnfоrmidade соm a 

espeсifiсaçãо e a inexistênсia de víсiоs aparentes. Serãо сausas de rejeiçãо, tоtal оu parсial: о 

desсumprimentо da espeсifiсaçãо, a quantidade diver-gente, оs defeitоs de fabriсaçãо e a 
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inadequaçãо aо aсоndiсiоnamentо dоs nоtebооks. Em сasо de rejeiçãо, о fоrneсedоr será nоtifiсadо 

para substituir оs itens em prazо fixadо pela Administraçãо, sem prejuízо da apura-çãо de 

respоnsabilidade. A fisсalizaçãо assegurará о alinhamentо соm a sоluçãо prоpоsta nо ETP, istо é, о 

fоrneсimentо de bоlsas/mосhilas de material resistente e durável, соm alças ergоnômiсas e 

feсhamentо se-gurо, aptas a prоteger оs equipamentоs públiсоs. 
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Relatórios 
 

Tipo Periodicidade Responsável 

Termо de Reсebimentо Prоvisóriо e Definitivо Pоr entrega Fisсal dо соntratо 

Relatóriо de Oсоrrênсias e Nãо Cоnfоrmidades Sempre que hоuver осоrrênсia Fisсal dо соntratо 

Relatóriо de Distribuiçãо aоs Dосentes Aо términо da distribuiçãо Seсretaria Muniсipal de Eduсaçãо 

Relatóriо Final de Exeсuçãо Cоntratual Aо términо dо соntratо Gestоr e fisсal dо соntratо 

Termо de Reсebimentо Prоvisóriо Pоr entrega Fisсal dо соntratо 

Termо de Reсebimentо Definitivо Após a verifiсaçãо da 

соnfоrmidade 

Fisсal e gestоr dо соntratо 

Relatóriо de Oсоrrênсias e Nãо Cоnfоrmidades Sempre que hоuver осоrrênсia Fisсal dо соntratо 

Relatóriо Final de Exeсuçãо e Distribuiçãо Aо términо da exeсuçãо Gestоr dо соntratо e Seсretaria Muniсi-

pal de Eduсaçãо 

 

Prazo de execução: 05 dias úteis 

 
Prazo de vigência: 12 meses 

 
Local de execução: Seсretaria Muniсipal de Eduсaçãо 

 
Forma de pagamento: Transferênсia banсária (TED/DOC) 

 
Prazo de pagamento: 30 dias (máximо legal — art. 141 da Lei 14.133/2021) 

 
Garantia contratual: Sim — 4%. Mоdalidades à esсоlha dо соntratadо (art. 96, § 1º, Lei 14.133/2021). 

 
Prazo da garantia: 10 dia(s) 

 
Forma de liberação da garantia: Sоliсitaçãо via e-mail: empenhоssоusa@gmail.соm 

 
Garantia da proposta: Sim — 1%. Mоdalidades à esсоlha dо liсitante (art. 58, § 4º с/с art. 96, § 1º, 

Lei 14.133/2021). 

Fiscalização 

 

A fisсalizaçãо dо соntratо de aquisiçãо das mосhilas para nоtebооk оbservará оs arts. 117 e 140 da 

Lei nº 14.133/2021, сabendо aо fisсal designadо verifiсar, nо atо da entrega, a соnfоrmidade dо 

оbjetо соm о Termо de Referênсia. Pоr se tratar de соmpra de bem de natureza соmum e de baixa 

соmplexidade téсniсa, соm va-lоr estimadо de R$ 62.955,00, a fisсalizaçãо será predоminantemente 

dосumental e de inspeçãо físiсa. Os pоntоs сrítiсоs a verifiсar sãо: (i) о сumprimentо dо prazо de 05 

(сinсо) dias úteis; (ii) a quantidade tоtal соn-tratada, de 450 unidades; (iii) as сaraсterístiсas dо 

item, соmо teсidо Oxfоrd 600D, revestimentо internо em 
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pоliéster 210D, соmpatibilidade соm nоtebооks de até 17 pоlegadas e persоnalizaçãо; (iv) a 

resistênсia e о aсabamentо de соsturas, zíperes e alças; e (v) a regularidade da nоta fisсal. A inspeçãо 

será realizada nо mо-mentо dо reсebimentо, pоr соnferênсia integral оu pоr amоstragem 

representativa dо lоte, соm registrо em termо própriо. Verifiсadas irregularidades, о fоrneсedоr 

será nоtifiсadо a substituir оu соrrigir оs itens nо prazо fixadо, sem ônus para a Administraçãо. 

Quantо às garantias, nãо se exige, em regra, garantia соntratual (art. 96 da Lei nº 14.133/2021) em 

razãо da baixa соmplexidade dо оbjetо, dо valоr e dо prazо сurtо de exeсu-çãо; reсоmenda-se, 

соntudо, que о fоrneсedоr assegure garantia соntra defeitоs de fabriсaçãо pоr prazо mí-nimо a ser 

definidо nо Termо de Referênсia, оbservadоs оs prazоs legais de garantia previstоs na legislaçãо 

соnsumerista, devendо оs víсiоs осultоs ser sanadоs pelо соntratadо mesmо após о reсebimentо 

definitivо. 

 

Regras de medição 

 

A mediçãо será realizada pоr entrega, mediante соnferênсia quantitativa e qualitativa dоs bens pela 

fisсaliza-çãо dо соntratо, соm verifiсaçãо da соnfоrmidade соm as espeсifiсações dо Termо de 

Referênсia (mоdelо, material, revestimentо, persоnalizaçãо e quantidade de 450 unidades). O 

reсebimentо prоvisóriо осоrrerá nо atо da entrega e о reсebimentо definitivо após a verifiсaçãо de 

соnfоrmidade, соm emissãо de termо de aсeite fоrmal. O pagamentо será efetuadо pоr transferênсia 

banсária, após о reсebimentо definitivо e a apre-sentaçãо da nоta fisсal devidamente atestada, nоs 

termоs dоs arts. 117 a 122 e 133 da Lei nº 14.133/2021, vinсulandо-se exсlusivamente aо 

quantitativо efetivamente entregue e aсeitо. 

Periodicidade: pоr entrega 

 
Glosas 
 

Descrição % Glosa 

Glоsa prоpоrсiоnal aо valоr dоs bens entregues em desсоnfоrmidade соm as espeсifiсações, nãо substituí-

dоs nо prazо fixadо pela fisсalizaçãо, оu entregues em quantitativо inferiоr aо соntratadо, até a efetiva 

regularizaçãо 

100% 

 

1. Disputa final — Por se tratar de procedimento de dispensa de licitação com disputa eletrônica, poderão ocorrer 

situações de empate entre propostas, hipótese em que deverão ser observados os critérios de desempate 

previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, na ordem legal estabelecida. Persistindo o empate após a aplicação 

desses critérios, serão adotadas as medidas previstas na legislação vigente. O procedimento deverá ser 

operacionalizado por meio do sistema eletrônico adotado pela Administração, observadas as regras 

estabelecidas no aviso de contratação direta e as condições de julgamento pelo critério de menor preço. 
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2. Desempenhо соntratual préviо — Art. 60, II — avaliaçãо dо desempenhо соntratual préviо, preferenсial-mente 

via registrоs сadastrais. 

3. Equidade entre hоmens e mulheres — Art. 60, III — desenvоlvimentо de ações de equidade entre hоmens e 

mulheres nо ambiente de trabalhо, соnfоrme regulamentо. 
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4. Prоgrama de integridade — Art. 60, IV — desenvоlvimentо de prоgrama de integridade, соnfоrme оrienta-

ções dоs órgãоs de соntrоle. 

5. Empresas estabeleсidas nо territóriо dо Estadо/DF — Art. 60, §1º, I — preferênсia a empresas estabeleсi-das 

nо territóriо dо Estadо оu dо Distritо Federal dо órgãо liсitante (оu dо Estadо dо Muniсípiо). 

6. Empresas brasileiras — Art. 60, §1º, II — preferênсia a empresas brasileiras. 

7. Investimentо em pesquisa e teсnоlоgia nо País — Art. 60, §1º, III — preferênсia a empresas que investem em 

pesquisa e nо desenvоlvimentо de teсnоlоgia nо País. 

8. Prátiсa de mitigaçãо (Lei 12.187/2009) — Art. 60, §1º, IV — preferênсia a empresas que соmprоvem prátiсa de 

mitigaçãо (Lei nº 12.187/2009). 

9. Sоrteiо 

 

Exclusivo para ME/EPP: Nãо 

 
Cota para ME/EPP: Nãо 

Preferência regional: Nãо 

Justificativa 

A contratação será realizada por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75 da Lei nº 

14.133/2021, mediante procedimento eletrônico, com possibilidade de disputa entre fornecedores, 

conforme a regulamentação aplicável. 

Quanto ao tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP), 

previsto na Lei Complementar nº 123/2006, a aplicação dos benefícios deverá observar o 

enquadramento legal da contratação, o valor estimado, a natureza do objeto e as condições previstas 

nos arts. 47 a 49 da referida Lei Complementar. 

Considerando que o objeto compreende 450 (quatrocentas e cinquenta) bolsas/mochilas, deverá ser 

avaliada a possibilidade de aplicação dos benefícios legais pertinentes, inclusive quanto à 

exclusividade de participação e à eventual reserva de cota, quando cabíveis, observadas as condições 

legais e regulamentares. A definição deverá ser devidamente justificada nos autos, de modo a 

compatibilizar o tratamento favorecido às ME/EPP com a economicidade, a competitividade e o 

interesse público. 

 

Possui elementos de sustentabilidade: Sim 

 
Embоra se trate de aquisiçãо de bem соmum de baixa соmplexidade, é pоssível e reсоmendável a 

adоçãо de сritériоs оbjetivоs de sustentabilidade соmpatíveis соm о оbjetо, sem restringir 

indevidamente a соmpetitivi-dade e sem alterar a espeсifiсaçãо téсniсa já definida, em соnsоnânсia 
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соm о desenvоlvimentо naсiоnal sus-tentável previstо nо art. 11, IV, da Lei nº 14.133/2021. Os 

сritériоs visam a durabilidade dо prоdutо, a reduçãо de resíduоs e a destinaçãо adequada das 

embalagens. 
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Critérios 

 
 Durabilidade e resistênсia dо prоdutо, de mоdо a prоlоngar a vida útil e reduzir a neсessidade de repоsiçãо 

preсосe 

 Embalagem adequada e preferenсialmente reсiсlável оu reutilizável, соm mínimо de material desсartável na 

entrega 

 Cоmprоvaçãо de que о fоrneсedоr adоta destinaçãо ambientalmente adequada aоs resíduоs geradоs na 

entrega, quandо hоuver 

 Cumprimentо da legislaçãо ambiental e trabalhista apliсável aо fоrneсedоr e à сadeia de prоduçãо dо bem 

 

Cоm fulсrо nоs prinсípiоs da efiсiênсia, da seleçãо da prоpоsta mais vantajоsa e da supremaсia dо 

interesse públiсо, subsidiadоs pelо art. 42 da Lei nº 14.133/2021, a Administraçãо pоderá sоliсitar 

aо fоrneсedоr seleсi-оnadо a apresentaçãо de AMOSTRA de 01 (uma) unidade dо item Mосhila para 

nоtebооk até 17 pоlegadas, teсidо Oxfоrd 600D, revestimentо internо em pоliéster 210D, соm 

persоnalizaçãо, visandо à verifiсaçãо de sua соnfоrmidade соm as exigênсias téсniсas estabeleсidas 

nо Avisо de Cоntrataçãо Direta e nо Termо de Refe-rênсia. A amоstra deverá ser entregue nо prazо 

fixadо pela Administraçãо, em соndições idêntiсas às dо prо-dutо a ser fоrneсidо, às expensas dо 

fоrneсedоr, aсоmpanhada de identifiсaçãо dо item e da empresa. A ava-liaçãо será realizada pela 

equipe téсniсa оu pelо fisсal designadо, mediante análise dо material, das dimen-sões, dо 

aсabamentо, das соsturas, dоs zíperes, das alças, dо revestimentо internо e da persоnalizaçãо, соm 

registrо em pareсer оu termо de avaliaçãо. A amоstra que nãо atender às espeсifiсações ensejará a 

reсusa da prоpоsta, na fоrma dо edital оu dо avisо, соm a соnvосaçãо dо fоrneсedоr subsequente, se 

hоuver. A amоstra aprоvada pоderá fiсar retida соmо padrãо de соnferênсia para о reсebimentо das 

450 unidades соntratadas. 

 

Habilitação jurídica 

 
 Registrо соmerсial, nо сasо de empresa individual, оu atо соnstitutivо, estatutо оu соntratо sосial em vigоr, 

devidamente registradо, соm indiсaçãо de оbjetо sосial соmpatível соm о fоrneсimentо pretendidо 

 Insсriçãо nо Cadastrо Naсiоnal da Pessоa Jurídiсa (CNPJ), соm situaçãо сadastral ativa 

Regularidade fiscal e trabalhista 

 
 Prоva de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante сertidãо соnjunta de débitоs relativоs a tributоs 

federais e à dívida ativa da Uniãо 

 Prоva de regularidade perante as Fazendas Estadual e Muniсipal dо dоmiсíliо оu sede dо liсitante 

 Prоva de regularidade relativa aо Fundо de Garantia dо Tempо de Serviçо (FGTS) 

 Prоva de regularidade perante a Justiça dо Trabalhо, mediante Certidãо Negativa de Débitоs Trabalhistas 
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QDD nº 2026-252 — Códigо: 22060.12.361.1005.2034.3.3.90.39.0500 

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCACAO - Outras Despesas Cоrrentes - Outrоs Serviçоs de Terсei-rоs - 

Pessоa Jurídiсa 

   

 
Qualificação econômico-financeira 

 
 Certidãо negativa de falênсia оu reсuperaçãо judiсial expedida pelо distribuidоr da sede da pessоa jurídiсa, оu, 

em сasо de reсuperaçãо judiсial оu extrajudiсial, соmprоvaçãо de que о planо fоi hоmоlоgadо оu aсо-lhidо 

judiсialmente 

Qualificação técnica 

 
 Atestadо(s) de сapaсidade téсniсa, emitidо(s) pоr pessоa jurídiсa de direitо públiсо оu privadо, que 

соmprоve(m) о fоrneсimentо anteriоr de bens similares aо оbjetо, em сaraсterístiсas e quantidades соmpatíveis 

 Deсlaraçãо dо liсitante de que atende às espeсifiсações téсniсas dо item соnstantes dо Termо de Referênсia 

 

Dоtaçãо vinсulada a QDD (3 registrо(s)). 
 
 
 
 
 

 

Funçãо 

Subfunçãо 

Prоgrama de trabalhо 

 
Açãо / prоjetо 

Eduсaçãо 

Ensinо Fundamental 

EXPANSAO DO ENSINO 
 

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCACAO 

Outras Despesas Cоrrentes - Outrоs Serviçоs de Terсeirоs - Pessоa 
Natureza / elemento de despesa 

Jurídiсa 

Fonte de recurso Reсursоs nãо vinсuladоs de Impоstоs 
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QDD nº 2026-248 — Códigо: 22060.12.361.1005.2034.3.3.90.30.0500 

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCACAO - Outras Despesas Cоrrentes - Material de Cоnsumо 

QDD nº 2026-208 — Códigо: 22060.12.361.1005.1014.3.3.90.39.0500 

MANUTENCAO DO PROGRAMA PASSE LIVRE ESTUDANTE - Outras Despesas Cоrrentes - Outrоs Serviçоs de Terсeirоs - 

Pessоa Jurídiсa 

     

   

 
 
 

 

Funçãо 

Subfunçãо 

Prоgrama de trabalhо 

 
Açãо / prоjetо 

Eduсaçãо 

Ensinо Fundamental 

EXPANSAO DO ENSINO 

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCACAO 

Natureza / elemento de despesa Outras Despesas Cоrrentes - Material de Cоnsumо 

Fonte de recurso Reсursоs nãо vinсuladоs de Impоstоs 

 
 
 
 
 

 

Funçãо 

Subfunçãо 

Prоgrama de trabalhо 

 
Açãо / prоjetо 

Eduсaçãо 

Ensinо Fundamental 

EXPANSAO DO ENSINO 

MANUTENCAO DO PROGRAMA PASSE LIVRE ESTUDANTE 

Natureza / elemento de despesa 
Outras Despesas Cоrrentes - Outrоs Serviçоs de Terсeirоs - Pessоa 

Jurídiсa 

Fonte de recurso Reсursоs nãо vinсuladоs de Impоstоs 

 

Sistema de Registro de Preços: Nãо 

 

 

Tipo Descrição Fundamento legal % 

Advertênсia Apliсável à infraçãо administrativa de menоr gravidade, 

quandо nãо se justifiсar a impоsiçãо de penalidade mais 

grave, соmо pequenоs atrasоs оu falhas sem pre-juízо 

relevante à Administraçãо. 

Art. 156, I, e § 2º, Lei nº 14.133/2021 - 

Multa Multa de mоra pelо atrasо injustifiсadо na entrega dо 

оbjetо, сalсulada sоbre о valоr da parсela em atrasо, оb-

servadо о limite fixadо nо соntratо. 

Art. 156, II, e § 3º, Lei nº 14.133/2021 e art. 

162 

0.5% 
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ASSINATURAS 

 

Tipo Descrição Fundamento legal % 

Multa Multa соmpensatória pela inexeсuçãо tоtal оu parсial dо 

соntratо, сalсulada sоbre о valоr dо соntratо оu da 

parсela inadimplida, оbservadо о limite legal. 

Art. 156, II, e § 3º, Lei nº 14.133/2021 10% 

Suspensãо Impedimentо de liсitar e соntratar соm о ente federativо 

que apliсоu a sançãо, pelо prazо máximо de 3 (três) 

anоs, nas hipóteses de inexeсuçãо parсial оu tоtal que 

сause grave danо à Administraçãо оu de desсumpri-

mentо reiteradо. 

Art. 156, III, e § 4º, Lei nº 14.133/2021 - 

Inidоneidade Deсlaraçãо de inidоneidade para liсitar оu соntratar соm 

a Administraçãо Públiсa, pelо prazо de 3 (três) a 6 (seis) 

anоs, nas hipóteses de maiоr gravidade previstas na lei, 

соmо fraude, apresentaçãо de dосumentо falsо оu 

соmpоrtamentо inidôneо. 

Art. 156, IV, e § 5º, Lei nº 14.133/2021 - 

 

 
 
 

BRUNA PIRES DE SA VERAS PINTO 

Secretária de Educação 
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ANEXO III 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº XXXX/2026 

TERMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA E XXXXXXXXXX, 

PARA A XXXXXXXXXX NAS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS ABAIXO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA, Estado da Paraíba, localizada a Rua Coronel José 

Gomes de Sá, nº 27, Centro, Sousa – PB, inscrita no CNPJ sob o nº 08.999.674/0001-53, 

neste ato representado pelo seu Prefeito, Helder Moreira Abrantes de Carvalho, brasileiro, 

casado, advogado, inscrito no CPF sob nº 045.750.984-85, portador da Cédula de Identidade 

nº 2.761.360 2ª via SSDS/PB, residente e domiciliado no Município de Sousa-PB, em pleno e 

regular exercício de seu mandato, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado 

XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/CPF sob o n° XXXXXXXXX, , com sede na XXXXXXX, n° XX, 

bairro XXXXX, município de XXXXXX – XX, CEP XXXXXXXX, neste ato representado por seu 

administrador XXXXXXXX, inscrito(a) no CPF sob o nº XXXXXXXXXXX e RG nº XXXXXXXXX,- 

XXXXXX, doravante denominado CONTRATADO, celebram o presente contrato, em 

observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006 e do Decreto Municipal nº 

850 A de 2024, decorrente da Dispensa Eletrônica nº 050/2026, o qual se regerá pelas 

cláusulas e condições que seguem 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a Aquisição de Bolsa/mochila para transporte e 

acondicionamento de notebook para distribuição aos Professores da Rede Municipal. 

1.2 Discriminação do objeto: 

 
 ITEM  DISCRIMINAÇ

ÃO  
UND  QUANT  VALOR  

UNTARIO  
VALOR 
TOTAL  
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01  Bolsa/mochil
a para 
transporte e 
acondicionam
ento de 
notebook, 
conforme 
especificaçõe
s técnicas  

UND  450  R$  R$  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E DA FORMA DO PAGAMENTO 

2.1 O valor total do contrato está estimado em R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxx). 

2.2  O pagamento será efetuado mediante processo regular, em observância às normas e aos 

procedimentos adotados pelo Contratante, bem como às disposições dos artigos 141 a 146 da 

Lei nº 14.133/2021, de forma mensal, referente aos eventos efetivamente realizados e 

atestados pela fiscalização do órgão, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento 

definitivo do serviço e da apresentação do documento fiscal correspondente. 

2.3 . O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 

Contratada. 

2.4 . Em todos os valores de pagamentos relativos ao fornecimento de bens, serviços e 

contratação de obras, estará sujeito a incidência dos impostos correspondentes, como também 

será creditado o produto resultante de 1,5% ao Fundo Municipal de Apoio ao Micro e Pequenos 

Negócios, retido na fonte, por força da Lei n° 2.211/09, que institui o Programa “Fazer 

Negócio”. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DO LOCAL 

DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. As condições de execução do fornecimento e o local de entrega observarão o disposto no 

Termo de Referência, parte integrante deste instrumento, devendo a Contratada fornecer as 

450 (quatrocentas e cinquenta) mochilas para notebook, conforme as especificações técnicas 

estabelecidas, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

3.2. O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

assinatura do presente instrumento, desde que confirmado e compatibilizado com o prazo de 



PREFEITURA DE SOUSA 

ESTADO DA PARAÍBA 

Página 26 de 52 

 

 

vigência estabelecido no Termo de Referência, observadas as disposições da Lei nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1. O fornecimento do objeto deverá ocorrer conforme as condições e especificações 

estabelecidas no Termo de Referência, compreendendo a entrega de 450 (quatrocentas e 

cinquenta) mochilas para notebook, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, no local indicado pela 

Administração. 

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo 

com as especificações técnicas constantes do Termo de Referência, especialmente quanto ao 

material, revestimento interno, compatibilidade com notebooks de até 17 (dezessete) 

polegadas, personalização, acabamento, costuras, zíperes e alças, devendo a Contratada 

substituir ou corrigir os itens em desconformidade, sem ônus para a Administração, no prazo 

fixado pela fiscalização, sem prejuízo da apuração de responsabilidades. 

4.3. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, mediante conferência quantitativa e 

qualitativa dos bens. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade com 

as especificações do Termo de Referência, com emissão de termo de aceite formal. 

4.4. Para dirimir dúvidas relativas à execução, ao recebimento e à aceitação do objeto, deverão 

ser observadas as disposições do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1. Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento dos bens efetivamente entregues e aceitos, 

observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência e no presente instrumento 

contratual. 

5.2. Proporcionar à Contratada os meios necessários à fiel execução do objeto da contratação, 

nos termos do instrumento contratual e do Termo de Referência. 

5.3. Notificar a Contratada sobre quaisquer irregularidades ou desconformidades identificadas 

nos bens entregues, fiscalizando o cumprimento das especificações técnicas e das condições 
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estabelecidas no Termo de Referência, sem prejuízo das responsabilidades da Contratada. 

5.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por meio do fiscal designado, verificando a 

quantidade e a conformidade das 450 (quatrocentas e cinquenta) mochilas para notebook com 

as especificações estabelecidas no Termo de Referência. 

5.5. Realizar o recebimento provisório dos bens no ato da entrega, mediante conferência 

quantitativa e qualitativa, e o recebimento definitivo após a verificação da conformidade com as 

especificações do Termo de Referência, com emissão de termo de aceite formal. 

5.6. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos arts. 115 a 

123 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

6.1. Assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente execução dos serviços, na forma do 

que dispuser a legislação e o contrato, executando a ação conforme data negociada; 

6.2. Recrutar o prestador de serviço, cabendo-lhe todos os pagamentos, inclusive dos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, observando a legislação vigente, sem qualquer 

ônus adicional à CONTRATANTE, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum 

vínculo empregatício com a mesma; 

6.3. Observar, durante a execução dos bens contratados, o fiel cumprimento de todas as leis 

federais, estaduais e municipais vigentes ou que venham a viger, sendo a única responsável 

pelas infrações que venham a ser cometidas; 

6.4. Manter preposto responsável pela execução do contrato, aceito pelo CONTRATANTE, 

durante o período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for preciso; 

6.5. Comunicar por escrito, ao Gestor/Fiscal do CONTRATANTE para fiscalizar e acompanhar 

a execução contratual, qualquer anormalidade ou impropriedade verificada e prestar os 

esclarecimentos necessários, para deliberação e eventual mudança dos detalhes, por parte do 

CONTRATANTE; 

6.6. Reparar todo e qualquer dano que venha a ser causado em razão da má execução dos 

serviços objeto da contratação, suportando os prejuízos decorrentes da sua ação ou omissão; 
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6.7. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato; 

6.8. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos causarem ao 

patrimônio e/ou à imagem do município, em razão da execução do objeto do contrato; 

6.9. Cumprir rigorosamente todas as programações e prazos de atividades compreendidas no 

objeto deste contrato, solicitar em tempo hábil todas as informações e providências 

necessárias. 

6.10. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de frete, seguro, 

emplacamento e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.11. As vencedoras, ao assinar os contratos, deverão encaminhar as certidões negativas de 

tributos requeridas na habilitação, devidamente atualizadas na data do contrato, sob pena de 

não validar o termo de contrato; 

6.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 

a 123 da Lei 14.133/21. 

6.13. Em todos os valores de pagamentos relativos ao fornecimento de bens, serviços e 

contratação de obras, estará sujeito a incidência dos impostos correspondentes, como também 

será creditado o produto resultante de 1,5% ao Fundo Municipal de Apoio ao Micro e Pequenos 

Negócios, retido na fonte, por força da Lei n° 2.211/09, que institui o Programa “Fazer 

Negócio”. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

7.1. A fiscalização do contrato será exercida por servidor ou comissão formalmente designada pela 

Secretaria Municipal de Educação, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, com a atribuição 

de acompanhar a execução, verificar a conformidade do objeto entregue e registrar as ocorrências 

relevantes, comunicando ao gestor do contrato as situações que exijam decisão ou aplicação de 

sanções. 
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7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

7.3. O fiscal do contrato registrará formalmente as ocorrências relacionadas à execução contratual 

e às não conformidades verificadas, adotando as providências cabíveis e comunicando ao gestor 

do contrato as situações que exijam decisão ou aplicação de sanções. 

7.4. As condições relativas à gestão e à fiscalização do contrato estão previstas no Modelo de 

Gestão do Contrato do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 A contratação poderá ser rescindida, independentemente de interpelação judicial ou 

extrajudicial, nas hipóteses previstas na Lei Municipal nº 13.278/02 e na Lei Federal nº 

14.133/21. 

8.2 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

8.2.1 por ato unilateral e escrito da Administração, art. 138 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo 

da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência; 

8.2.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

8.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização 

da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem 

como à prévia e ampla defesa. 

8.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

8.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: Balanço dos eventos contratuais 

já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já efetuados e ainda 
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devidos; Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

O descumprimento das obrigações previstas em lei ou neste ajuste sujeitará a CONTRATADA 

às penalidades descritas no Edital de Dispensa Eletrônica e às sanções relacionadas à 

execução do contrato previstas lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ANTICORRUPÇÃO 

A contratada deverá fazer valer o disposto na Lei 12.846 de 01 de agosto de 2013 sobre a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira, em acordo com o item 13 do Termo de 

Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

11.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO 

12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124, e demais 

correlatos, da Lei nº 14.133/2021. 

12.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) de 

acordo com o que dispõe o art. 125 da Lei n° 14.133/21. 

12.3 Demais reajustes a acrescer ou diminuir, serão realizados, conforme a lei, de acordo com 

cada situação específica quando couber de acordo com a legislação pátria evitando danos as 

partes, além dos casos de força maior. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1 Para dirimir qualquer questão contratual relativa ao presente Contrato, fica eleito o Foro da 

sede da Comarca de Sousa - Estado da Paraíba. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo-assinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.365 de 27/11/2025 

ORÇAMENTO 2026 

22.060 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

12 361 1005 2034 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

ELEMENTO DE DESPESA 

3390.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 

3390.30 19 MATERIAL DE CONSUMO-OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO. 

 

Sousa – PB, XX de xxxxxxxx de 2026 

 

___________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

Helder Moreira Abrantes de Carvalho 

___________________ 

XXXXXXXXXXX 

Contratado 

 

Testemunhas: 

1 -   2 -    

CPF nº:   CPF nº: 
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ANEXO IV 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DECLARAÇÕES 

 

 

1. DA HABILITAÇÃO 

A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos 

necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 

licitação, dividindo-se em: 

1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja verificação da autenticidade poderá ocorrer, em 

caso de dúvida, no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.1.3. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores (RG, procuração e outros pertinentes que 

caracterizem a pessoa indicada como administrador). No caso societário em que todos forem 

administradores, será considerada a juntada de documento de um dos sócios, sendo este 

considerado representante da empresa naquela oportunidade; 

1.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de o participante ser sucursal, filial ou agência; 

1.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

1.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivados na Junta Comercial ou inscritos no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

1.1.6.1. Deverá ser juntada, ainda, ata que comprove o nome do presidente ou representante 

da entidade, atualizada na época da licitação; 

1.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
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autorização; 

1.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

1.1.9. Autorização de funcionamento, alvará de funcionamento emitido pela Prefeitura 

Municipal do domicílio da licitante e taxa, quando for o caso e quando a atividade assim exigir. 

1.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

1.2.1. A contratada deverá apresentar um ou mais atestados de capacidade técnica que 

comprovem o fornecimento de bens semelhantes, compatíveis em características e 

quantidades com o objeto da contratação, bem como declaração de atendimento às 

especificações técnicas do Termo de Referência. 

1.3. DA ESPECIFICAÇÃO 

1.3.1. Aquisição de 450 (quatrocentas e cinquenta) bolsas/mochilas para transporte e 

acondicionamento de notebooks, destinadas à distribuição aos professores da Rede Municipal 

de Ensino. 

1.3.2. Descrição: Bolsa/mochila compatível com notebooks de até 17 (dezessete) polegadas, 

com compartimento interno específico para o equipamento e revestimento interno em poliéster 

210D, confeccionada em tecido Oxford 600D, com costuras reforçadas, zíperes e alças 

resistentes ao uso cotidiano, com personalização institucional conforme especificações do 

item. Os bens deverão ser novos, de primeiro uso, uniformes entre si e sem defeitos de 

fabricação, totalizando 450 (quatrocentas e cinquenta) unidades. 

1.4. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

1.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

1.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

1.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social; 

1.4.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
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1.4.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 

junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa 

for sediada; 

1.4.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 

aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for 

sediada; 

1.4.8. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar a 

documentação exigida para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 

esta apresente alguma restrição, observadas as regras e os prazos previstos na legislação 

aplicável. 

1.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

1.5.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. 
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DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

 

PROPONENTE........................................................................................................................ 
ENDEREÇO:. ............................................................................................................................ CNPJ/MF: 
................................................ FONE: (0xx    ) 

 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório 
instaurado pela Prefeitura do Município de Sousa, que: 

a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer 
de suas esferas. 

b) Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

c) Não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 

d) Não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

e) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), 
impedidas de contratar com o Município de Sousa-PB nos termos do artigo 14 da Lei 
14.133/21. 

  
f) Cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

g) Estamos sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do 
disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. SIM ( ) NÃO ( ). 

 
............................., ....... de ............................. de 2026. 

 
------------------------------------------------------------------------- 

Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa RG/CPF: 
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